
PARECER JURÍDICO
EMENDA Nº 05 AO PROJETO DE LEI Nº 0074/2017

REFERÊNCIA: PROPOSTA DE EMENDA Nº 05 MODIFICATIVA AO PROJETO DE LEI Nº 0074/2017, DE AUTORIA DE TODOS VEREADORES, QUE DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO CONSELHO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO E DEFESA DOS DIREITOS DOS ANIMAIS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
Trata-se de Proposta de EMENDA ao Projeto de Lei nº 0074/2017, que possui a seguinte redação:

EMENDA Nº 05       MODIFICATIVA AO PROJETO DE LEI Nº 074/2017
1)
O art. 1º do Projeto de Lei nº 074/2017, passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 1° Fica criado o Conselho Municipal de Proteção e Defesa dos Animais – CPDA órgão colegiado permanente, de caráter deliberativo, normativo, fiscalizador  e consultivo vinculado a Secretaria Municipal do Verde, com objetivo de estudar e propor medidas de proteção e defesa dos animais, associados à responsabilidade social em saúde pública e cidadania, além de assessorar o governo municipal na formulação de políticas de defesa e proteção dos animais.
Parágrafo único. O caráter fiscalizador de que trata o artigo 1° refere-se ao cumprimento das disposições constitucionais, legais e normativas em matéria de defesa e proteção aos animais.

2)
O art. 3º do Projeto de Lei nº 074/2017, passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 3º O Conselho Municipal de Proteção e Defesa dos Direitos dos Animais será composto de forma paritária entre sociedade civil e poder público, sendo 8 representantes do Poder Público e 8 representantes da sociedade civil e de Entidades e Organizações não Governamentais - ONG´s, membros titulares e respectivos suplentes, assim divididos:
I - Poder Público:

a)
01 – representante de universidades

b)
01 – representante de órgãos do Estado ligados ao Meio Ambiente (Polícia Ambiental, Instituto Florestal e outros)

c)
01 – representante da secretaria municipal do Verde

d)
01 – representante da secretaria municipal de Governo

e)
01 – representante da secretaria municipal da Saúde

f)
01 – representante da secretaria municipal da Assistência Social

g)
01 – representante da secretaria municipal de Educação

h)
01 - representante da secretaria municipal de Segurança

II - Sociedade Civil:

a)
08 representantes da sociedade civil e de diferentes Entidades e Organizações Não Governamentais, com atuação na proteção e causa animal.

Parágrafo Primeiro: O prefeito Municipal Indicará os membros do Poder Público, enquanto que os membros da Sociedade Civil serão votados e votantes dentre os inscritos no chamamento público.
Parágrafo segundo: Sempre que possível será garantida a paridade entre os representantes da sociedade civil e das Entidades e Organizações Não Governamentais.
3)
O inciso VI do art. 2º do Projeto de Lei nº 074/2017, passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 2º .......

.......

VI - incentivar a preservação das espécies de animais da fauna silvestre, bem como a manutenção dos seus ecossistemas como também em estações, reservas e parques ecológicos;

.....

4)
O art. 22 do Projeto de Lei nº 074/2017, passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 22 Esta lei entra em vigor na data de publicação. 
Analisando cada proposta de mudança da emenda número 05, cabe primeiramente citar a justificativa elaborada pelos Legisladores autores, de cada ponto da proposta:

1) “A proposta de modificação ao artigo 1º visa voltar na redação do texto o caráter consultivo, deliberativo e fiscalizador do conselho, conforme consta na lei vigente n° 5.460/2013 que instituiu a Criação do Conselho Municipal de Proteção e Defesa dos Animais e na Lei 4.904/2008 que instituiu a Política de Bem-Estar Animal. Esses termos são de extrema importância na participação do órgão na elaboração e fiscalização das políticas de proteção animal.  Ainda neste artigo, propõe que os objetivos de estudar e colocar em práticas medidas de proteção, sejam modificadas para propor medidas de proteção e defesa dos animais, compreendendo que o Conselho não é órgão executivo para colocar em prática, e sim propor medidas de proteção.”
Conforme se pode notar, a proposta de modificação ao artigo 1° visa acrescentar o caráter deliberativo, normativo, fiscalizador e consultivo no Conselho a ser criado, cabendo informar que na lei vigente que se pretende revogar, substituindo-a por este projeto em análise, o caráter deliberativo já era assegurado.

Com razão os autores quando mencionam que o Conselho não é órgão executivo para colocar em prática medidas de proteção, possuindo o objetivo de propor medidas de proteção, as quais são executadas pelo Poder Executivo.
Essa intenção vai ao encontro da própria essência atual dos Conselhos Municipais, no sentido de terem o poder efetivo de propor políticas públicas ao Executivo, pondo em prática uma gestão democrática, com a efetiva participação popular na gestão administrativa.

Os conselhos municipais objetivam avaliar e apresentar novas diretrizes e soluções para o pleno funcionamento da política pública de seu interesse no município. 

Os conselhos podem possuir caráter fiscalizador, deliberativo, consultivo, normativo e propositivo, citando-se a seguir seus conceitos:

· FISCALIZADOR: Além da Câmara de vereadores e do Tribunal de Contas, alguns conselhos podem e devem fiscalizar as contas públicas e emitir parecer conclusivo;

· DELIBERATIVO: Podem decidir sobre assuntos, formular planos e normas, competindo o caráter decisório sobre as suas funções;

· CONSULTIVO: Tem a responsabilidade de emitir pareceres sobres assuntos de sua competência, sendo consultados pelo Poder Executivo, mas sem poder de decisão;

· NORMATIVO: Reinterpreta as normas vigentes como também as cria;

· PROPOSITIVO: Propõe ações ao Poder Executivo.

Os conselhos funcionam como uma organização capaz de estreitar a relação entre o governo e sociedade civil a partir da participação popular em conjunto com a administração pública nas decisões regentes na sociedade. Um exercício de democracia na busca de soluções para os problemas sociais, com benefício da população como um todo.

A mudança no artigo 3° do projeto possui a seguinte justificativa:

2) “A proposta de modificação no artigo 3°, visa garantir a representatividade na indicação pelo Poder Público por área de governo a nível de Prefeitura e garantir vaga para órgão do Estado como Universidade, que possibilite por exemplo, vaga de participação da FMVZ e outros órgãos ligados ao Meio Ambiente, como a Polícia Ambiental e Instituto Florestal. Com objetivo de que as políticas sejam integradas e melhor elaboradas no processo de atuação e acompanhamento pelo Conselho. Da mesma forma, a representação da sociedade cível possa dispor de vagas tanto para ONG’s formalizadas institucionalmente, como para representantes da sociedade civil, estabelecendo regras mais claras para o edital de chamamento público quando ocorrer o processo de eleição dos membros.”
Como bem explicitado na justificativa, essa proposta pretende deixar claro quais serão as representações do lado do Poder Público, delimitando as áreas da Administração que terão assento garantido, indicando as que possuem estreita relação com o tema da proteção animal.

Quanto ao lado da Sociedade Civil, trata-se de mudança que visa deixar claro que seus membros serão 08 representantes da sociedade civil e de diferentes Entidades e Organizações Não Governamentais, TODOS com atuação na proteção e causa animal, não deixando apenas membros da sociedade civil organizada com finalidade de proteção animal, conforme previa seu texto original.

Ademais, consigna na proposta, por meio de seu parágrafo segundo, que sempre que possível será garantida a proporcionalidade entre os representantes da sociedade civil e das Entidades e Organizações Não Governamentais.

Cumpre informar que com a aprovação dessa emenda número 05, fica prejudicado o conteúdo das emendas número 01 e 04, ainda que sejam aprovadas pelo Plenário, pois tratam de modificação no mesmo dispositivo do projeto.

Não custa lembrar que a emenda número 04 foi considerada ilegal e inconstitucional por essa Procuradoria, pelo fato de desvirtuar o verdadeiro sentido da composição paritária no que tange aos membros da sociedade civil, os quais devem ser ligados, de uma forma ou outra, à proteção animal, o que não constava em seu texto, deixando aberta a qualquer pessoa da sociedade.
Ao assim dispor essa emenda em análise, não se corre o risco de algum representante acabar compondo referido Conselho estando ligado a causas estranhas à matéria, ou até mesmo contrárias aos assuntos do meio ambiente, no tocante à fauna, desvirtuando o objetivo de desenvolver políticas públicas nos conselhos municipais.

Dentro dos conselhos, a população pode verdadeiramente exercer sua cidadania, participando da construção de políticas públicas, leis, ações e tudo o que tem influência sobre a cidade em que se vive.

No artigo 29, inciso XII da Constituição Federal, estão dispostas as atribuições dos municípios, assegurando a “cooperação das associações representativas no planejamento municipal”.
Portanto, fazendo uma interpretação sistemática (ou lógica), na qual se procura avaliar a relação de cada norma com o restante do ordenamento jurídico, bem como de uma interpretação teleológica (ou racional), na qual se busca a finalidade da norma, permite-se chegar a conclusão de que o termo “associações representativas” infere que a representação no Conselho deve estar ligada à causa de referida entidade, ou seja, nesse caso, estarem de qualquer forma envolvidos com a proteção animal.

Nesse espaço democrático participativo, as instituições que representam a sociedade civil ocupam as vagas destinadas a esse segmento a partir da especialização temática e experiência. As organizações não-governamentais acompanham durante longa data um determinado tema na área de políticas sociais e acabam assumindo a função de representante da sociedade civil.

Segundo Avritzer (2007), o importante em relação a essa forma de representação é que ela tem sua origem em uma escolha entre atores da sociedade civil, decidida frequentemente no interior de associações civis. A representação por afinidade se legitima em uma identidade ou solidariedade desempenhada, onde a legitimação se dá pela relação com o tema. É ela que gera a legitimidade e não o contrário, como na representação eleitoral (Warren, 2001 apud AVRITZER, 2007, p. 458).

Desse modo, na representação da sociedade civil que ocorre nos conselhos e em outros organismos de formulação de políticas públicas, a legitimidade da representação se dá pela afinidade e relação com o tema e os representantes são autorizados por possuírem tais afinidades.

A alteração proposta no inciso VI do artigo 2º de referido projeto possui a seguinte justificativa:

3) “A proposta de modificação deste inciso VI no art. 2°, suprimiu parte do texto do Projeto de Lei, cuja atribuições descritas compete ao Poder Executivo, e não ao Conselho.”
O texto original do projeto dispunha como uma das competências do Conselho “VI- incentivar a preservação das espécies de animais da fauna silvestre, bem como a manutenção dos seus ecossistemas, principalmente de proteção ambiental, estações, reservas e parques ecológicos, assumindo ou encaminhando aos órgãos e entidades competentes animais apreendidos por tráfico ou caça ilegal, cuja manutenção ou soltura seja impraticável;
Tal modificação é essencial para a regularidade de referido projeto, posto que a atribuição acima grifada compete realmente ao Poder Executivo, não cabendo essa função a um Conselho Municipal que não tem como competência a gestão administrativa, conferida com exclusividade ao Prefeito Municipal, por meio de normas constitucionais.

Nesse passo, passou desapercebido por essa Procuradoria tal disposição, retratando-se desse equívoco, por oportuno, nesse parecer do projeto de emenda número 05, considerando que essa disposição deve ser retirada do projeto.

Por fim, a alteração do artigo 22 é puramente um acerto de redação do dispositivo, bastando a análise da justificativa acostada ao projeto com o seguinte teor:

4) No artigo 22 verificou-se a ausência da palavra em vigor na redação do texto original, termo imprescindível para correção e dar sentido quando da publicação da lei, momento em que entrará em vigor a Lei oriunda do PL 74/2018.

Com efeito, a proposta se afigura revestida das condições de legalidade e constitucionalidade.

No que concerne aos seus aspectos formais, a Proposta de emenda ao Projeto de Lei obedeceu a iniciativa que pode ser de Vereador, desde que não gere gasto ao Município, conforme preceitua o art. 184 do Regimento Interno desta Câmara Municipal.

Não custa lembrar que a EMENDA Modificativa ao Projeto de Lei segue os mesmos trâmites legais do projeto de lei original, conforme preceitua o artigo 176 do Regimento Interno.

  Constata-se, outrossim, que não há afronta à Constituição Federal e à Lei Orgânica do Município de Botucatu. 





É importante destacar que o presente parecer jurídico não vincula a decisão, apenas faz uma contextualização fática e documental com base naquilo que foi carreado a este processo fazendo um paralelo com as disposições da lei acerca do tema em apreço.





Contudo, vem somar no sentido de fornecer subsídios aos Vereadores, a quem cabe a análise desta e a decisão pela aprovação.





Portanto, quanto à forma, a Propostas de Emenda nº 05 ao Projeto de Lei não padece de vício regimental, legal ou constitucional e deve ser apreciada pelo Plenário da Câmara Municipal de Botucatu, cabendo aos nobres Vereadores desta Casa de Leis a sua análise e a deliberação quanto ao mérito.





Este o parecer, salvo melhor juízo.

 



Botucatu, 23 de abril de 2018.

                                                                                       PAULO ANTONIO CORADI FILHO

                                                                                        Procurador Legislativo

                                                                                        OAB-SP 253.716

